COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 040/2024
PROJETO DE LEI N°: 036/2024
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 036/2024, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A LIGA FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER - IVOTI, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICINAL ESPECIAL NO VALOR DE R$12.000,00 (DOZE MIL REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 26/06/2024
	Votado: 03/07/2024


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo autorizar o executivo a firmar termo de fomento com a Liga feminina de combate ao câncer de Ivoti, para execução de plano de trabalho em anexo, com repasse de recurso mensal até dezembro de 2024 e autoriza o poder executivo a abertura de crédito adicional especial na secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social no valor de R$12.000,00 (doze mil reais). Para cobrir a despesa prevista no artigo 4º servirá como recurso a redução do mesmo valor na dotação orçamentária descrita no art.5°.
Conforme Parecer Jurídico N°038/2024, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Valmir Eckardt
	X
	

	Vice-Presidente: Daniel E. Krummenauer
	X

	

	Relator: André A. Köhler
	X

	


PARECER JURÍDICO N° 038/2024

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 036/2024 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A LIGA FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER - IVOTI, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICINAL ESPECIAL NO VALOR DE R$12.000,00 (DOZE MIL REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo autorizar o executivo a firmar termo de fomento com a Liga feminina de combate ao câncer de Ivoti, para execução de plano de trabalho em anexo, com repasse de recurso mensal até dezembro de 2024 e autoriza o poder executivo a abertura de crédito adicional especial na secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social no valor de r$12.000,00 (doze mil reais). Para cobrir a despesa prevista no artigo 4º servirá como recurso a redução do mesmo valor na dotação orçamentária descrita no art.5°.
Segundo justifica o Executivo, a proposta atende ao interesse publico uma vez que a saúde é função da União, dos Estados. Tendo em vista que o Estado não dá conta em atender a demanda, a sociedade civil se organizou na forma de associação para prestar assistência e às famílias e aos pacientes acometidos de câncer. A Liga possui fonte de recursos diversos, desde emendas parlamentares a promoções como cafés, meio frango e doações. O Município de Presidente Lucena possui muitos munícipes atendidos pela LIGA, que auxilia os mesmos financeiramente na distribuição de medicamentos e fraldas, além de consultas e exames, tudo em caráter beneficente de assistência social e de promoção da saúde, visando assistir ao doente carente portador de câncer, além de conscientizar e educar a população na prevenção do câncer.  Por essa razão o Legislativo indicou o projeto ao Executivo que, após analise das documentações e plano de trabalho, entendeu a sua importância e encaminhou projeto de lei para autorizar a firmatura deste termo de fomento e o repasse de recursos públicos para contribuir na execução de seu objeto.

É o relato.
2) PARECER

A Lei nº 13.019/14 estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil. O inciso III do artigo 2º da Lei nº 13.019/14 considera parceria o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.

A proposta no projeto de lei tem como objetivo possibilitar que a Liga de assistência para os moradores de Presidente Lucena de forma preventiva, de diagnóstico e de tratamento. O interesse público se encontra devidamente comprovado na justificativa.

Não foi possível verificar o estatuto social, uma vez que não estava disponível com o projeto. Entretanto, acredita-se que esta análise tenha sido feita pela assessoria jurídica do Poder Executivo. Acredita-se que para comprovar que a Liga, pessoa jurídica a ser beneficiada com o termo de fomento, é uma associação sem fins econômicos e lucrativos, atendendo assim aos requisitos impostos pela legislação, podendo se valer dos institutos previstos na Lei nº 13.019/14.

A Lei nº 13.019/14 estabelece que, como regra, deverá ser realizado procedimento de chamamento público, a fim de que haja seleção de entidade a ser beneficiada com a parceria a ser realizada. Porém, em alguns casos como este ora analisado, o procedimento seletivo é inexigível, pois há inviabilidade de competição.

Analisando-se a minuta de termo de fomento constante em anexo, verifica-se que essa faz expressa referência à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência social como gestor. No entanto, não estabelece quem será designado agente público para atuar como gestor da parceria, o que é necessário. Assim se recomenda que se acrescente ao termo de fomento a obrigatoriedade de designação de agente público para atuar como gestor da parceria. Além disso, recomenda-se que o Executivo adote medidas concretas para a fiscalização, garantindo meios para que os agentes encarregados de tal encargo consigam efetivamente desempenhar tais atribuições. 

Em que pese o plano de trabalho tenha sido apreciado pelos técnicos do Executivo e aprovado, é possível constatar que o mesmo é excessivamente genérico, não trazendo previsão exigidas em lei, bem como parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. Sendo assim, recomenda-se seja ampliado o detalhamento do plano de trabalho, devendo esse ser elaborado em observância ao que exige o artigo 22 da Lei nº 13.019/14. Ainda referente ao plano de trabalho, recomenda-se que seja indicado especificamente qual será a destinação do recurso transferido pela Administração Pública. Sugere-se que tal indicação não seja realizada de forma genérica, trazendo-se o máximo de detalhamento possível, a fim de facilitar a prestação de contas. O artigo 35 da Lei nº 13.019/14 estabelece que o plano de trabalho deverá ser aprovado pela área técnica da Administração, esse requisito não foi possível auditar por não se ter a informação na justificativa e ou em anexo. Todavia, tendo em vista que o procedimento passou pela assessoria jurídica que analisa o procedimento, presume-se que o disposto em lei tenha sido cumprido.
A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
Quanto a legalidade e constitucionalidade, importante mencionar que, nos termos do inciso I e do art. 30 da CF, compete ao Município legislar assuntos de interesse local. A CF também prevê no art. 196 que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. O art. 197 da CF regra que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. A LOM dispõe no inciso XV do art. 30 que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre plano de auxílios e subvenções anuais. Ainda, o art. 83 da LOM dispõem que o Município manterá, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de saúde pública, higiene e saneamento a serem prestados à população.
Já quanto ao pedido de crédito especial, a Lei Orgânica Municipal, no inciso II do art. 30 prevê que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre abertura de créditos adicionais especial. O § 5° do art. 65 da LOM dispõem que a receita e a despesa pública do Município obedecerão às leis do PPA, da LDO e da LO, todos de iniciativa do Chefe do Executivo, sendo que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição: I -autorização para a abertura de créditos suplementares, concluindo-se que é de competência do Executivo a iniciativa de projeto de lei para abertura de créditos adicionais.

O art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. 

De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização das despesas ou receitas para algum programa ou obras específicas, como no caso. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. No caso, o crédito é especial para inclusão de despesa não prevista.

Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”.

O art. 5 do PL 038/2024 prevê a fonte de custeio para a abertura dos créditos propostos. Essa análise contábil deve ser feita pela Secretaria Municipal da Fazenda, em especial pelo contador e, uma vez encaminhado o projeto pelo Executivo, supõem-se que tal análise foi vencida. 

Assim, conclui-se que o projeto está dentro do âmbito das atribuições definidas constitucionalmente aos municípios, não havendo qualquer usurpação constitucional de competência, por tratar o projeto de norma de interesse local, relativa à criação de benefícios aos contribuintes do Município, que não extrapola os limites de competência de demais entes federados (União, Estados e o DF), devendo- se passar ao exame dos demais elementos do projeto.

A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa. Quanto a competência para iniciativa, nos termos do artigo 38, VI, da Lei Orgânica, materiais que tratam do orçamento anual são de iniciativa privativa do prefeito Municipal. 

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 
um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, a presente análise considera tão somente os aspectos estritamente jurídicos da questão trazida ao exame, não se imiscuindo no juízo de oportunidade e conveniência, o qual fica a cargo do administrador público e do poder legislativo, cuja função é de fiscalizar o Executivo.

Ponto que merece destaque, devendo ser objeto de ciência pelos vereadores, diz respeito ao devido atendimento às recomendações de que o plano de trabalho apresentado seja melhor detalhado, com métricas objetivas para viabilizar a fiscalização na prestação de contas.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação. 

Presidente Lucena, 03 de julho de 2024.
	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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